
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3159161 - MG
(2026/0026283-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RAFAEL GONCALVES SILVA 
ADVOGADOS : THALLES HENRIQUE SANTOS RIBEIRO - MG208321

LIVIAN CAROLINE DE SOUSA - MG229028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  LEGAL  E
CONSTITUCIONAL.  NÃO  APRESENTAÇÃO  DO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126 DO
STF.  ARTS.  157,  244,  386,  VII,  E  617  DO  CPP
E SÚMULA N. 1.295 DO STJ. AUSÊNCIA DE PRÉVIO
DEBATE DA MATÉRIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS
282  E  356  DO  STF  E  211  DO  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  recorrente  alegou  violação  de  dispositivos
constitucionais (arts. 5º, XI, e 93, IX, da CF), matéria
que não pode ser analisada no recurso especial, sob
pena  de usurpação  da  competência  do  Supremo
Tribunal Federal (art. 102, III, da CF).
2.  Nos  termos  da  Súmula  n.  126  do  STJ,  “É
inadmissível  recurso  especial,  quando  o  acórdão
recorrido  assenta  em  fundamentos  constitucional  e
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só,
para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso
extraordinário”.
3.  Não  apresentado  recurso  capaz  de  enfrentar  os
fundamentos constitucionais do acórdão, bastantes por
si  sós  para  dar  sustentação  ao  acórdão,  o  recurso
especial não comporta conhecimento.
4.  A  falta  de  prequestionamento,  consistente  na
ausência de manifestação expressa sobre a alegação
trazida no recurso especial, no acórdão proferido pela
instância de origem, impede a apreciação do recurso
pelas instâncias superiores.
5.  Sendo  o  prequestionamento  um  requisito  de
admissibilidade  dos  recursos  excepcionais,  não  se
pode  conhecer  do  recurso  especial  quando  não
atendida a exigência, nos termos das Súmulas n. 282
e 356 do STF e 211 do STJ.
6. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Carlos Pires Brandão e Nilsoni
de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

   Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  Rafael  Gonçalves

Silva  contra  decisão  que não conheceu do  recurso  especial,  por  apontar:  a)

impossibilidade de análise de matéria constitucional; b) incidência da Súmula n.

126 do STJ; e c) ausência de prequestionamento.

O agravante defende o desacerto da decisão recorrida, sustentando

que  as  teses  de  nulidade  da  busca  domiciliar  e  de  negativa  de  prestação

jurisdicional teriam conteúdo infraconstitucional, referindo-se aos arts. 157, 244 e

619 do Código de Processo Penal, de modo que a invocação de dispositivos da

Constituição seria apenas complementar, não se pretendendo a análise direta de

ofensa à Constituição.

Alega que a Súmula n. 126 do STJ não seria aplicável, por inexistir

fundamento constitucional autônomo suficiente para manter o acórdão, tendo a

legalidade da busca pessoal e do ingresso domiciliar sido examinada à luz do

art. 244 e do art. 157 do CPP, o que viabilizaria o controle de legalidade por esta

Corte Superior de Justiça.

Afirma  que  houve  oposição  de  embargos  de  declaração  e  que  o

Tribunal de origem os rejeitou genericamente, sem enfrentar as teses deduzidas,

razão  pela  qual  o  prequestionamento  estaria  caracterizado  pela  iniciativa  da

parte, não havendo ausência de provocação.

Aduz, ainda, que as controvérsias são de natureza jurídica, baseadas

nas premissas fáticas do acórdão, a saber: validação de busca pessoal em razão

de local  conhecido por  tráfico,  fuga ao avistar  viatura  e  suspeita  genérica,  e

ingresso domiciliar justificado por flagrância de crime permanente; e que seria

indevida a validação a posteriori.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental,  com  o  consequente

conhecimento e provimento do agravo em recurso especial.

O Ministério Público Federal, que pugnou pelo não conhecimento ou

pelo improvimento do recurso especial, manifestou ciência da decisão agravada

à fl. 1098.

É o relatório.

VOTO
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A  pretensão  recursal  não  pode  ser  acolhida,  pois  os  argumentos

trazidos  no  agravo  regimental  não  demonstram  desacerto  da  decisão  que

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Conforme  consignado  na  decisão  ora  agravada,  o  recorrente

alegou violação de dispositivos constitucionais (arts.  5º,  XI,  e 93,  IX,  da CF),

matéria  que  não  pode  ser  analisada  no  recurso  especial,  sob  pena  de

usurpação da competência do Supremo Tribunal  Federal (art.  102,  III,  da

CF). 

Nesse sentido (grifei):

RECURSO  ESPECIAL. ROUBO  MAJORADO PELO
CONCURSO  DE  AGENTES,  PELA  RESTRIÇÃO  DA
LIBERDADE  DA  VÍTIMA  E  PELO  EMPREGO  DE  ARMA  DE
FOGO. OFENSA  A  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO. IMPROPRIEDADE DE ANÁLISE PELA VIA
ELEITA. DISSÍDIO.  INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO. TESE DE NULIDADE DA PROVA OBTIDA
POR  RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO.  INSTÂNCIA
ORDINÁRIA  QUE  CONCLUIU  NO  SENTIDO  DA  EFETIVA
OBSERVÂNCIA  DAS  DISPOSIÇÕES  CONTIDAS  NA  NORMA
PROCESSUAL.  REEXAME.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA
7/STJ. PLEITO  ABSOLUTÓRIO  (INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA).  INADMISSIBILIDADE.  EXISTÊNCIA  DE
OUTROS  ELEMENTOS  DE  PROVA  QUE  CONFIRMAM  A
IDENTIFICAÇÃO  DO  AUTOR  E  SEU  ENVOLVIMENTO  NO
CRIME.  SÚMULA  7/STJ. DOSIMETRIA.  NEGATIVAÇÃO  DO
VETOR CULPABILIDADE. PLANEJAMENTO PRÉVIO, DIVISÃO
DE  TAREFAS  E  DESLOCAMENTO  INTERESTADUAL.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  DETRAÇÃO  PARA  EFEITO  DE
ABRANDAR REGIME INICIAL. INVIABILIDADE. PRESENÇA DE
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVADA. PRECEDENTES.
1.  É  descabido  o  exame  de  matéria  constitucional  na  via
especial.
2. A parte recorrente não comprovou dissídio jurisprudencial nos
moldes regimentais, inexistindo cotejo analítico apto a comprovar
o suposto dissídio, o que impede a verificação, nos termos do art.
1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ.
[...]
6.  Recurso  especial  conhecido,  em  parte  e,  nessa  extensão,
desprovido.  (REsp n.  2.186.128/SC, relator Ministro Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  6/5/2025, DJEN  de
9/5/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  ART.  168,  §  1.º,
INCISO  III,  DO  ESTATUTO  REPRESSOR.  MATÉRIAS  NÃO
IMPUGNADAS NO AGRAVO REGIMENTAL: A) INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 283/STF.; B) AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL
QUANTO  À  ALEGAÇÃO  DE  QUE  A  CONDUTA  SOCIAL  FOI
CONSIDERADA  NEGATIVA  SEM  FUNDAMENTAÇÃO
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ADEQUADA; C) APLICAÇÃO DA SÚMULA N.  7/STJ QUANTO
AOS  PLEITOS  PELA  ABSOLVIÇÃO  E  PELO
RECONHECIMENTO DE QUE O DANO FOI INTEGRALMENTE
REPARADO; D) PENA-BASE DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA
E PROPORCIONAL;  E)  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A
FIXAÇÃO  DO  SEMIABERTO.  PRECLUSÃO.
ARREPENDIMENTO  POSTERIOR.  RECONHECIMENTO.
NECESSIDADE  DE  REPARAÇÃO  INTEGRAL  DO  DANO.
PRECEDENTES. OFENSA  A  DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. AGRAVO
REGIMENTAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
[...]
4. É  vedada  a  análise  de  dispositivos  constitucionais  em
recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento,
de modo a viabilizar o acesso à instância extraordinária, sob
pena  de  usurpação  da  competência  do  Supremo  Tribunal
Federal.
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido. (AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.403.889/SP,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em
20/2/2024, DJe de 27/2/2024.)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  PENAL.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  MERO  INCONFORMISMO.  ANÁLISE.
ALEGAÇÃO. OFENSA. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. VIA
INADEQUADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. O Embargante discorda da conclusão alcançada no acórdão
embargado  que,  fundamentadamente,  manteve  a  decisão  que
não conhecera do agravo em recurso especial,  o  que não se
confunde  com  existência  de  omissão.  Contudo,  o  mero
inconformismo  com  o  resultado  do  julgamento  que  lhe  foi
desfavorável  não  viabiliza  a  oposição  de  embargos  de
declaração.
2. Na  via  do  recurso  especial  é  descabida  a  análise  da
alegação  de  ofensa  a  dispositivos  da  Constituição  da
República, ainda que para fins de prequestionamento.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no AgRg nos EDcl  no AREsp n.  1.677.695/MS, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de
25/2/2022.)

Dessa forma, não há como acolher, por meio do recurso especial, as

teses  relativas  à  suposta  nulidade  da  busca  domiciliar  nem  a  alegação  de

negativa de prestação jurisdicional, ambas fundadas em alegação de violação de

dispositivos da Constituição Federal,  sob pena de usurpação da competência

privativa do Supremo Tribunal Federal.

Ainda nesse contexto, observa-se que o acórdão recorrido baseou-se

em  fundamento  constitucional  e  infraconstitucional  para  enfrentar  a  única
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questão  objeto  de  impugnação  do  recurso  especial,  que  é,  como  relatado,

relativa à validade da entrada dos policiais no domicílio do réu.

Confira-se o que constou do voto condutor do acórdão recorrido (fls.

949-950, grifei):

Ora,  como  visto,  os  militares  agiram  com  lastro  em  razoável
probabilidade  da  ocorrência  de  um  delito,  cuja  confirmação,
embora  não  tenha  sido  de  antemão,  assim  o  foi  logo  após
concluírem a diligência, que, por certo, demandava agilidade ou
seria ineficaz.
Logo,  sem  delongas,  conclui-se  pela  absoluta  legalidade  do
acesso ao domicílio sem mandado judicial e da busca pessoal
realizada, pois em conformidade com o que dispõem o art. 5o,
inciso XI, da Constituição da República, e o art. 150, §3°, inciso
II, do Estatuto Penal. In verbis:

Art.  5º  Todos  são iguais  perante  a  lei,  sem distinção de
qualquer  natureza,  garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito
à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à  segurança  e  à
propriedade, nos termos seguintes: [...]
XI  -  a  casa é asilo  inviolável  do indivíduo,  ninguém nela
podendo  penetrar  sem consentimento  do  morador,  salvo
em caso de flagrante delito ou desastre,  ou para prestar
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; [...].

Consequentemente, dois óbices impedem o conhecimento do recurso

especial.

O  primeiro  óbice  está  delineado  na  Súmula  n.  126  do  STJ:  “É

inadmissível  recurso  especial,  quando  o  acórdão  recorrido  assenta  em

fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si

só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário.”

De fato, o acórdão recorrido foi claro ao indicar que a legalidade da

medida impugnada decorreu de exceção constitucional, aspecto que só poderia

ser sindicado por meio do competente recurso extraordinário, não apresentado.

Nesse sentido (grifei):

[...]
III. Razões de decidir
4. A Súmula 126 do STJ impede o recurso especial quando o
acórdão  recorrido  se  baseia  em  fundamentos
constitucionais e infraconstitucionais, e não há interposição
de recurso extraordinário.
[...]

(AgRg  no  REsp  n.  2.164.323/RJ, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  2/9/2025, DJEN  de
8/9/2025.)

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E
POSSE  IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO.  VIOLAÇÃO  DE
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DOMICÍLIO.  FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL  NO
ACÓRDÃO.  AUSÊNCIA  DE  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
SÚMULA  N.  126  DO  STJ.  DISPARO  DE  ARMA  DE  FOGO.
CONTEXTO  QUE  JUSTIFICOU  O  INGRESSO  DOMICILIAR.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL.
1. A interposição de recurso especial não dispensa o manejo
de recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal
quando o acórdão recorrido se assenta em fundamentos de
natureza constitucional  e  infraconstitucional,  autônomos e
suficientes  para  sua  manutenção.  Incidência  da  Súmula
126/STJ.
2.  A busca domiciliar  decorreu de fundada suspeita da prática
delitiva  no  imóvel,  tendo  sido  repassada  aos  policiais  a
ocorrência  de  disparos  de  arma  de  fogo  em um determinado
endereço. Utilizando o imóvel vizinho, os policias visualizaram a
arma e entraram na residência, encontrando ali 2 armas de fogo,
10  munições  intactas,  balança  de  precisão  e  426  gramas  de
cocaína.
3.  Agravo  conhecido  para  não  conhecer  do  recurso  especial
recurso especial.

(AREsp n.  2.942.524/MS, relator  Ministro  Reynaldo Soares da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  19/8/2025, DJEN  de
27/8/2025.)

[...]
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a entrada de
agentes públicos na residência do suspeito sem mandado judicial
configura  violação  de  domicílio,  e  se  há  suficiência  probatória
para a condenação por tráfico de drogas.
III. Razões de decidir
5.  O  recurso  especial  não  pode  ser  conhecido  devido  à
ausência  de  interposição  de  recurso  extraordinário  para
atacar  fundamento  constitucional  autônomo  do  acórdão
recorrido.
6.  A  análise  acerca  da  violação  domiciliar  demanda  inevitável
revisão fático-probatória, pois pressupõe avaliar se a apreensão
prévia de rádios comunicadores e os elementos subjacentes ao
momento  do  flagrante  constitui,  ou  não,  fundada  suspeita
necessária à realização da diligência.
7.  A jurisprudência do STJ impede o reexame de provas para
alterar a conclusão das instâncias ordinárias sobre a autoria e
materialidade do delito. 
IV. RECURSO NÃO CONHECIDO.
(REsp n. 2.038.922/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 11/11/2024.)

O segundo  óbice que  impede  o  conhecimento  do  recurso,  em

autêntico desdobramento do primeiro, é a ausência de prequestionamento, pois

o acórdão recorrido não apreciou a questão deduzida no recurso especial à luz

dos arts. 157, 244, 386, VII, e 617 do CPP, além da Súmula n. 1.295 do STJ, que

nem sequer  foram mencionados no acórdão do recurso de apelação ou nos

embargos de declaração (fls. 988-991).
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Com  efeito,  o  prequestionamento  é  um  dos  requisitos  de

admissibilidade do recurso especial  e  consiste  na necessidade de a  questão

alegada no recurso ter sido expressamente apreciada pelo Tribunal de origem.

Sobre o tema, confiram-se as seguintes súmulas:

Súmula n. 282 do STF: É inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada,  na decisão recorrida,  a  questão federal
suscitada.

Súmula n. 356 do STF:  O ponto omisso da decisão, sobre o
qual  não foram opostos embargos declaratórios,  não pode ser
objeto  de  recurso  extraordinário,  por  faltar  o  requisito  do
prequestionamento.

Súmula n. 211 do STJ: Inadmissível recurso especial quanto à
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios,
não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

A propósito, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça

de que, "para atender ao requisito do prequestionamento, é necessário que a

questão haja sido objeto de debate pelo Tribunal de origem, à luz da legislação

federal  indicada,  com  emissão  de  juízo  de  valor  acerca  do  dispositivo  legal

apontado como violado" (REsp n. 1.998.033/PB, relator Ministro Sebastião Reis

Júnior, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 14/10/2024).

Em semelhante sentido:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  REEXAME  DE  PROVAS.  AGRAVO
DESPROVIDO.
[...]
3. No agravo regimental, a defesa reiterou as razões do recurso
especial, sustentando  a  ilegalidade  das  provas  obtidas  do
aparelho  celular,  por  afronta  ao  art.  157  do  CPP,  e  o
cabimento do tráfico privilegiado.
II. Questão em discussão
4.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  tese  de
nulidade  das  provas  obtidas  do  aparelho  celular  do
agravante foi devidamente prequestionada; e (ii) saber se é
possível o reconhecimento do tráfico privilegiado, nos termos do
art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006, diante  dos  elementos
concretos apontados pelas instâncias ordinárias.
III. Razões de decidir
5. O recurso especial carece de prequestionamento quanto à
tese  de  nulidade  das  provas  obtidas  do  aparelho  celular,
incidindo os óbices das Súmulas n. 282 e 356 do STF, bem
como  da  Súmula  n.  211  do  STJ,  por  ausência  de  debate
específico pela Corte de origem.
6. Não é possível o reconhecimento do prequestionamento ficto,
pois  a  defesa  não  indicou  violação  ao  art.  619  do  CPP  nas
razões recursais.
[...]
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(AgRg  no  AREsp  n.  3.015.061/SP, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  16/10/2025, DJEN  de
22/10/2025.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA
DOMICILIAR.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de
Justiça de Minas Gerais que deu parcial provimento ao recurso
de apelação da defesa, reduzindo a pena do recorrente para 5
anos  e  10  meses  de  reclusão,  além  de  583  dias-multa,  em
regime fechado, por tráfico de drogas.
2. A defesa alega violação do art. 157, caput, §1º, do Código de
Processo Penal, em razão da nulidade das provas obtidas por
meio de busca domiciliar sem fundadas razões.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a matéria
relativa  à  violação  do  art.  157,  caput,  §1º,  do  Código  de
Processo  Penal  foi  devidamente  prequestionada  nas
instâncias  ordinárias,  permitindo  sua  análise  em  sede  de
recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  Não  merece  ser  conhecido  o  pleito  de  nulidade,  por
ausência de prequestionamento, na medida em que, embora
opostos embargos declaratórios na origem, a questão nem
sequer  havia  sido  suscitada  nas  razões  de  apelação,
consistindo, portanto, em inovação recursal.
IV. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
(REsp n. 2.069.798/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0026283-5 AREsp 3.159.161 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020683520238130112  10000232615690004  20683520238130112

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL GONCALVES SILVA 
ADVOGADO : THALLES HENRIQUE SANTOS RIBEIRO  - MG208321
ADVOGADA : LIVIAN CAROLINE DE SOUSA  - MG229028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : GABRIEL ANSELMO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL GONCALVES SILVA 
ADVOGADO : THALLES HENRIQUE SANTOS RIBEIRO  - MG208321
ADVOGADA : LIVIAN CAROLINE DE SOUSA  - MG229028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de Freitas 
(Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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